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O Brasil está acelerando 
os entendimentos com to-
dos os credores externos 
para assegurar o ingresso 
efetivo ainda neste ano de 
"dinheiro novo" que ajude 
a financiar o balanço de pa-
gamentos do País e a ga-
rantir o pagamento dos ju-
ros e amortizações devi-
das. 

Já neste mês de feverei-
ro, conforme revelou on-
tem a este jornal o secretá-
rio para assuntos econômi-
cos do Ministério da Fazen-
da, ministro Sergio Ama-
ral, seis missões brasilei-
ras vão aprofundar as ne-
gociações dos acordos bila-
terais do Clube de Paris 
com os Estados Unidos, o 
Japão, a França, o Canadá, 
'a República Federal da 
Alemanha e a Suíça. 

"Temos de acabar logo 
com isto", disse Amaral, 
indicando a pressa que o 
governo tem em garantir 
os desembolsos em 1989. 
Das agências oficiais de 
crédito, o País espera rece-
ber neste ano cerca de US$ 
1 bilhão. Em 1988, não hou-
ve praticamente liberação 
de novos financiamentos 
por parte daqueles credo-
res. 

O ponto nevrálgico em 
torno do qual gira a ques-
tão do acerto externo no 
momento, no entanto, é a 
definição do Banco Mun-
dial com respeito ao em-
préstimo para o setor ener-
gético brasileiro. Amaral 
espera uma resposta da-
quele organismo "nas pró-
xiínas semanas". A pen-
dência ecológica que vinha 
obstruindo a liberação do 
empréstimo — no valor to-
tal de US$ 500 milhões — já  

foi contornada. "Estamos 
agora aguardando que o 
Banco Mundial conclua a 
apreciação de um comple-
xo estudo técnico que apre-
sentamos indicando que as 
usinas nucleares brasilei-
ras são viáveis." Disse 
Amaral. A solução, portan-
to, não passará por ne-
nhum tipo de compromisso 
da parte do Brasil no senti-
do de que não usará os re-
cursos do financiamento 
nas usinas nucleares. 

"A hora em que o Banco 
Mundial aprovar este fi-
nanciamento fica assegu-
rada a participação dos ja-
poneses no empréstimo de 
US$ 450 milhões como co-
financiamento também pa-
ra o setor energético, além 
do desembolso de US$ 1,2 
bilhão do 'dinheiro novo' 
dos bancos privados", rela-
cionou ele. Amaral recebeu 
ontem uma missão japone-
sa e considera avançadas 
as discussões em torno de 
alguns outros projetos da 
lista de dezenove que o 
País enviou no ano passado 
como candidatos aos recur-
sos do fundo de reciclagem 
do sueprávit comercial ja-
ponês. 

Ao mesmo tempo, o em-
baixador do Brasil nos Es-
tados Unidos, Marcilio 
Marques Moreira, desen-
volve as conversações jun-
to ao governo norte-
americano no sentido de 
garantir um empréstimo 
"stand-by" para ser usado 
em caso de necessidade. Is-
to quer dizer que se os de-
sembolsos de outros credo-
res não acontecerem den-
tro do previsto, o Brasil po-
derá ter de recorrer ao 
"stand-by" dos Estados 
Unidos. Neste caso, os re-
cursos em disponibilidade 
viram empréstimo-ponte  

por um prazo curto, sufi-
ciente para aliviar even-
tuais pressões que ocorrem 
no balanço de pagamentos 
do País. "Isto não pode ser 
entendido como 'dinheiro 
novo', já que seria uma 
ajuda apenas para cobrir 
uma eventual necessidade 
de balanço de pagamen-
tos", explicou ele. 

Segundo Amaral, a equi-
pe do presidente George 
Bush teve uma posição po-
sitiva com relação ao plano 
de estabilização editado no 
último dia 15. "Não temos 
no momento premência 
desta ajuda do governo 
norte-americano, mas dis-
semos a eles que gostaría-
mos de contar com um 
apoio caso se torne indis-
pensável no correr da vi-
gência do plano", comple-
mentou, adiantando que o 
embaixador Marques Mo-
reira está discutindo em 
Washington justamente a 
fórmula de desembolso que 
teria o empréstimo 
"standy-by". Isto é impor-
tante para que seja defini-
da em que circunatâncias 
os recursos colocados à dis-
posição do Brasil poderão 
efetivamente ser desem-
bolsados. Como se sabe, 
um "stand-by" não signifi- 

ca a utilização dos recur-
sos. Estes, pelo processo, 
são colocados à disposição 
do interessado que pode ou 
não fazer uso do emprésti-
mo. O ministro não revelou 
o montante de ajuda que o 
Brasil está pedindo aos Es-
tados Unidos. 

Paralelamente, uma ou-
tra frente externa vem sen-
do trabalhada pelo governo 
brasileiro, em acordo com 
os governos da Argentina, 
do México e da Venezuela. 
Trata-se da questão do au-
mento de capital do Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID) que de-
pende de uma decisão dos 
Estados Unidos por parte 
daquele organismo. 


